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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LIGIA GOMES DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : LIGIA MARIA DA SILVA REALLI
ADVOGADOS : GUSTAVO DA SILVA RAMOS - RJ233929

ANTÔNIO CARLOS FELISBINO RAMOS - RJ087679
ANDREA TEIXEIRA DA SILVA RAMOS - RJ101839

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. HABILITAÇÃO DE HERDEIROS. LEVANTAMENTO DE 
PRECATÓRIO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou: "a sucessão processual não 
confere ao Juízo Federal o poder ou a competência de tratar sobre matéria 
sucessória, cabendo ao juízo orfanológico especificar os beneficiários do crédito por 
partilha. Nesse sentido, bem externado ficou no acórdão que, 'aos interessados, cabe 
habilitar o crédito perante o juízo de órfãos e sucessões competente, no caso de 
haver inventário judicial aberto, ou valer-se da Lei 11.441/2007, que alterou o 
Código de Processo Civil, possibilitando a realização de inventário, por via 
administrativa, nos termos do §1º do artigo 610" (fl. 125, e-STJ). Contudo, esse 
argumento não foi atacado pela parte. Como é apto, por si só, para manter o decisum 
combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 
283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo.
2. Além disso, convém destacar que o STJ, em situação similar à dos autos, 
entendeu que, não "obstante seja possível a habilitação pretendida pelos agravantes, 
herdeiros do beneficiário principal falecido, o levantamento dos valores requisitados 
por meio do presente precatório fica condicionado à partilha do referido bem no 
âmbito de inventário judicial ou administrativo" (AgInt no Prc n. 5.236/DF, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe de 25.6.2021.)
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2101388 - RJ (2023/0361499-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LIGIA GOMES DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : LIGIA MARIA DA SILVA REALLI
ADVOGADOS : GUSTAVO DA SILVA RAMOS - RJ233929

ANTÔNIO CARLOS FELISBINO RAMOS - RJ087679
ANDREA TEIXEIRA DA SILVA RAMOS - RJ101839

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. HABILITAÇÃO DE HERDEIROS. LEVANTAMENTO DE 
PRECATÓRIO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou: "a sucessão processual não 
confere ao Juízo Federal o poder ou a competência de tratar sobre matéria 
sucessória, cabendo ao juízo orfanológico especificar os beneficiários do crédito por 
partilha. Nesse sentido, bem externado ficou no acórdão que, 'aos interessados, cabe 
habilitar o crédito perante o juízo de órfãos e sucessões competente, no caso de 
haver inventário judicial aberto, ou valer-se da Lei 11.441/2007, que alterou o 
Código de Processo Civil, possibilitando a realização de inventário, por via 
administrativa, nos termos do §1º do artigo 610" (fl. 125, e-STJ). Contudo, esse 
argumento não foi atacado pela parte. Como é apto, por si só, para manter o decisum 
combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 
283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo.
2. Além disso, convém destacar que o STJ, em situação similar à dos autos, 
entendeu que, não "obstante seja possível a habilitação pretendida pelos agravantes, 
herdeiros do beneficiário principal falecido, o levantamento dos valores requisitados 
por meio do presente precatório fica condicionado à partilha do referido bem no 
âmbito de inventário judicial ou administrativo" (AgInt no Prc n. 5.236/DF, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe de 25.6.2021.)
3. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 217-220, e-STJ) que não 

conheceu do Recurso Especial.

A agravante alega:
 

Ou seja, o “fundamento autônomo” é que o Juiz Federal não tem o poder 
ou a competência para tratar sobre matéria sucessória, cabendo tal questão ao juízo 
orfanológico.

Entretanto, pelo teor do referido Recurso Especial, percebe-se que tal 
fundamento é sim combatido pelos agravantes.

Conforme expresso no Recurso Especial, o entendimento supra 
transcrito é contrário ao estabelecido pelos art. 110 e art. 666 do CPC, bem como 
pelo art. 112 da Lei nº 8.213/1991, os quais expressamente permitiram aos 
sucessores o recebimento dos valores, independente de abertura de inventário.

Tal argumentação no recurso permite por si só expressar que não se 
pretende atribuir ao Juízo Federal a partilha de bens, não se quer que ele assuma as 
funções do juízo orfanológico, mas tão somente se quer que os herdeiros sejam 
habilitados para receber o requisitório de pequeno valor.

Ademais, quando se argumenta que “condicionar o recebimento do 
requisitório à abertura de inventário, em um longo procedimento, que já corre na 
Justiça há 25 anos, está em sentido diametralmente oposto da tão pretendida 
efetividade na prestação jurisdicional e ao princípio da celeridade”, em 
contrariedade ao inciso LXXVIII do artigo 5º, da Constituição da República, já se 
está combatendo o fundamento do acórdão recorrido.

Fato é que a argumentação do Recurso Especial por si só é capaz de 
suplantara fundamentação da decisão recorrida, visto que os artigos da Lei Federal 
prequestionados são violados por esse entendimento atacado.

(...)
A r. decisão agravada apresenta também como fundamento que haveria 

jurisprudência no sentido de que o levantamento dos valores requisitados por meio 
deprecatório ficaria condicionado à partilha do referido bem no âmbito de 
inventário.

Pois bem. Ocorre que tal fundamentação não corresponde à 
jurisprudência desse Tribunal Superior, mas sim a mera julgado isolado que, no caso 
concreto, se mostra bastante distinto do caso em tela.

  
Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.3.2024.

A irresignação não merece prosperar.

Verifica-se que o Colegiado regional entendeu que "a sucessão processual 

não confere ao Juízo Federal o poder ou a competência de tratar sobre matéria sucessória, 

cabendo ao juízo orfanológico especificar os beneficiários do crédito por partilha. Nesse 

sentido, bem externado ficou no acórdão que, 'aos interessados, cabe habilitar o crédito 

perante o juízo de órfãos e sucessões competente, no caso de haver inventário judicial 

aberto, ou valer-se da Lei 11.441/2007, que alterou o Código de Processo Civil, 

possibilitando a realização de inventário, por via administrativa, nos termos do §1º do 

artigo 610" (fl. 125, e-STJ).

Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte. Como é apto, por si só, 

para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices das 

Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação 

de fundamento autônomo.

Além disso, convém destacar que o STJ, em situação similar à dos autos, 

entendeu que, não "obstante seja possível a habilitação pretendida pelos agravantes, 

herdeiros do beneficiário principal falecido, o levantamento dos valores requisitados por 

meio do presente precatório fica condicionado à partilha do referido bem no âmbito de 

inventário judicial ou administrativo" (AgInt no Prc n. 5.236/DF, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Corte Especial, julgado em 22.6.2021, DJe de 25.6.2021.)

No mesmo sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
HABILITAÇÃO DE HERDEIROS. LEVANTAMENTO DE PRECATÓRIO. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO NÃO RECHAÇADO NAS RAZÕES 
RECURSAIS. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULAS 283 E 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO E COMPROVADO NOS 
TERMOS LEGAIS E REGIMENTAIS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelos ora 
agravantes contra decisão que deferiu o pedido de habilitação dos herdeiros, 
contudo, indeferiu o pedido de levantamento dos valores em razão da inexistência de 
partilha.

III. No caso, além de as razões recursais estarem dissociadas do que 
restou decidido no acórdão combatido, os fundamentos do referido acórdão não 
foram devidamente rechaçados pela parte recorrente, atraindo os óbices das Súmulas 
283 e 284 do STF, ao caso.
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IV. Demais disso, nos termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 
255, § 1º, do RISTJ, a divergência jurisprudencial exige comprovação - mediante a 
juntada de cópia dos acórdãos paradigma ou a citação do repositório oficial ou 
autorizado em que publicados - e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não bastando 
a simples transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico, a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretação. Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.796.880/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2019; AgInt no 
AREsp 1.290.738/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 
04/10/2019; AgRg nos EDcl no AREsp 1.447.962/DF, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 07/10/2019.

V. A título meramente ilustrativo, registra-se que o acórdão recorrido 
não destoa da jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que "não obstante 
seja possível a habilitação pretendida pelos agravantes, herdeiros do beneficiário 
principal falecido, o levantamento dos valores requisitados por meio do presente 
precatório fica condicionado à partilha do referido bem no âmbito de inventário 
judicial ou administrativo ( AgInt no Prc 5.236/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 25/06/2021).

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.174.016/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023)
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o Agravo que 

contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.101.388 / RJ
Número Registro: 2023/0361499-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00143347519974025101 143347519974025101 50032161720224020000

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LIGIA GOMES DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : LIGIA MARIA DA SILVA REALLI
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS FELISBINO RAMOS - RJ087679

ANDREA TEIXEIRA DA SILVA RAMOS - RJ101839
GUSTAVO DA SILVA RAMOS - RJ233929

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO, SOLDO, PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DE 
28,86% LL 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIGIA GOMES DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : LIGIA MARIA DA SILVA REALLI
ADVOGADOS : GUSTAVO DA SILVA RAMOS - RJ233929

ANTÔNIO CARLOS FELISBINO RAMOS - RJ087679
ANDREA TEIXEIRA DA SILVA RAMOS - RJ101839

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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